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úteis pretendidos: sensibilizar os jovens para as mais -valias, do ponto 
de vista pessoal e socioeconómico, que podem resultar da escolha de 
uma via profissionalizante.”

4 — Apreciando. — O contrato em apreço foi celebrado mediante 
ajuste directo ao abrigo da al. d) do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, segundo o qual “o ajuste directo pode ter 
lugar, independente do valor, quando:

“d) Por motivos de aptidão técnica ou artística ou relativos à pro-
tecção de direitos exclusivos ou de direitos de autor, a locação ou o 
fornecimento dos bens ou serviços apenas possa ser executado por 
um locador ou fornecedor determinado.”

Alegam os Serviços que “à Euro RSCG foram adjudicados, em re-
sultado da realização de um procedimento com consulta prévia, os 
serviços de concepção e de proposta de operacionalização de uma cam-
panha publicitária de mobilização social da população portuguesa para 
a qualificação. Sucede que ao criador da ideia é conferida protecção 
jurídica, pelo que a Euro RSCG, enquanto tal, é titular dos direitos 
de propriedade intelectual sobre o conceito da campanha e todo o seu 
desenvolvimento criativo”.

Ou seja, e consoante resulta dos autos, o processo adjudicatório da 
campanha publicitária de mobilização social da população portuguesa 
para a qualificação desenvolveu -se em dois momentos sequenciais e 
numa relação de dependência do segundo em relação ao primeiro: con-
sulta a cinco entidades para obtenção a ideia; e, logo de seguida, ajuste 
directo para a operacionalização da ideia escolhida.

E assim sendo, o procedimento adjudicatório tem que ser apreciado 
como um todo e não de forma dissociada.

O conceito de trabalhos de concepção e a respectiva procedimentaliza-
ção encontra -se regulada no capítulo XI (com a epígrafe, precisamente, 
de “Trabalhos de concepção”) do mesmo Decreto -Lei n.º 197/99. No ar-
tigo 164.º, n.º 1 vem referido que os contratos de concepção se destinam 
a fornecer projectos ou planos, entre outros, nos domínios artísticos, do 
ordenamento do território, do planeamento urbanístico, da arquitectura 
e da engenharia civil, para logo no n.º 2 se deixar na disponibilidade do 
adjudicante de estabelecer no procedimento a possibilidade de conferir ou 
não o direito à celebração de um contrato de prestação de serviços na sua 
sequência. Estes procedimentos para trabalhos de concepção são os vul-
garmente designados concursos de ideias onde o que, em primeira linha, 
se pretende é estimular a criatividade e o engenho de forma a encontrar a 
solução mais adequada sob os diferentes aspectos (conceptual, artístico, 
técnico, etc.) para um empreendimento ou actividade a levar a efeito. 
Daí que, como já se referiu e resulta do n.º 2 citado, não seja obrigatório 
que na sua sequência seja celebrado um contrato para a prestação do 
serviço, ou seja, no caso, para a produção das peças publicitárias, só o 
sendo se no procedimento se conferir tal direito.

Se esse direito não for conferido a remuneração dos concorrentes 
restringe -se aos prémios de participação fixados no procedimento e a 
que tiverem direito em função da hierarquização dos projectos ou planos 
apresentados (cf. artigos 165.º, n.º 2, 173.º, n.º 1, etc.) Se, por sua vez, 
for conferido esse direito haverá então lugar à celebração do contrato de 
prestação do serviço em concreto, por ajuste directo ao abrigo da al. h) 
do n.º 1 do artigo 86.º, no qual se estabelecerá, para além do mais, o 
preço dos serviços a prestar.

No caso em apreço o que se pretendia e pretendeu foi não só a aqui-
sição dum projecto de campanha publicitária mas, desde logo, a opera-
cionalização, a execução desse projecto. O que sempre esteve em causa 
foi o lançamento nos diferentes meios de comunicação da campanha 
publicitária de “mobilização social da população portuguesa para a 
qualificação”. Isso resulta evidente quer do documento designado de 
Briefing, quer da Informação n.º 319/NCI/AJ/2008, como dos ofícios-
-convite e da cronologia factual que conduziu à celebração do presente 
contrato.

Ora, neste circunstancialismo, estipula o n.º 3 do artigo 165.º que, 
quando se preveja a subsequente adjudicação do respectivo contrato de 
prestação de serviços, ao valor apurado nos termos do número anterior 
(a despesa com os prémios atribuídos aos trabalhos de concepção), 
acresce o valor estimado desse contrato.

Ou seja, para efeitos de escolha do procedimento, se a entidade adjudi-
cante não prever, num futuro próximo, a concretização da ideia/projecto 
a adquirir, poderá lançar um procedimento tendo em conta o valor da 
despesa que resulta apenas da aquisição do projecto ou Ideia. No entanto, 
se no momento em que vai ao mercado obter o projecto/ideia já pretende 
operacionalizá -la, manda o n.º 3 do mesmo artigo 165.º, que dever -se -á 
ter em conta, aquando da escolha do tipo de procedimento, a despesa 
total resultante da aquisição da Ideia/projecto, bem como do contrato 
de prestação de serviços que a concretiza.

Relativamente ao contrato em apreciação, na informação inicial da 
ANQ (informação n.º 147/NCI/2008 que sustentou a consulta prévia 

para a obtenção da concepção da campanha), está, desde logo expressa, 
a necessidade por parte da entidade adjudicante de, não só obter os 
trabalhos de concepção da campanha, mas também a necessidade de 
operacionalizar essa campanha, durante o ano de 2008.

Note -se que o objecto da prestação de serviços identificado nos ofícios-
-convite dirigido às cinco empresas convidadas é a “Concepção e proposta 
de operacionalização de uma campanha publicitária com 2 fases: 1.ª fase 
destinada aos adultos maiores de 18 anos sem o 12.º ano de escolaridade; 
2.ª fase destinada ao público jovem entre os 15 e os 18 anos”.

Ora, na escolha do procedimento, não podia a entidade adjudicante 
escolher o procedimento apenas de acordo com a despesa a suportar pelos 
trabalhos de concepção. Estava assim a ANQ obrigada a seguir o vertido 
nos artigos 16.º, 78.º, n.º 1, al. a), 80.º, n.º s 1 e 2, 165.º, n.º 3, 191.º, n.º 2, 
al. a) e Anexo I, ponto 13, todos do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
ou seja, a ter em conta, aquando da escolha do procedimento, a despesa 
também do presente contrato. Estava assim a ANQ obrigada a lançar um 
concurso público ou um concurso limitado por prévia qualificação de 
âmbito internacional em vez da simples consulta prévia que efectuou.

O presente contrato, como já se disse, encontra -se fundamentado num 
ajuste directo ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, ou seja, invoca a ANQ, no caso dos autos, a protecção dos 
direitos de autor da adjudicatária. Não se pondo em causa os direitos 
de autor que a empresa Euro RSCG possa reclamar, a questão reside no 
procedimento adoptado para a adjudicação dos trabalhos de concepção. 
Nos termos das disposições acima citadas, a ANQ deveria ter lançado 
um concurso público ou um concurso limitado por prévia qualificação 
de âmbito internacional para a adjudicação dos trabalhos de concepção. 
Só assim poderia, depois, adjudicar a prestação de serviços subsequente 
por ajuste directo ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 86.º

A falta de concurso público ou limitado por prévia qualificação, 
quando legalmente exigível, torna nulo o procedimento por preterição 
de um elemento essencial (artigos 133.º, n.º 1 e 185.º do Código de 
Procedimento Administrativo), nulidade que, por sua vez e no caso, se 
transmite à contratação dos trabalhos de concepção ocorrida em 08 de 
Abril de 2008 e ao contrato em causa nos autos outorgado em 11 de 
Abril de 2008.

5 — Concluindo. — A nulidade, nos termos da al. a) do n.º 3 do 
artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto constitui fundamento da 
recusa do visto.

Assim, face ao exposto acordam os Juízes da 1.ª Secção deste Tribunal, 
em Subsecção em recusar o visto ao contrato em apreço.

São devidos emolumentos (n.º 3 do artigo 5.º do Regime anexo ao 
Decreto -Lei n.º 66/96, de 31 de Maio).

Lisboa, 17 de Junho de 2008. — Os Juízes Conselheiros: Pinto Al-
meida (relator) — Helena Abreu Lopes — Helena Ferreira Lopes. — 
O Procurador -Geral -Adjunto, Jorge Leal. 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.º 5572/2008

Processo: 613/08.2TBVNO - 2.º juizo - Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Requerente: Domarcagil, Carpintaria e Móveis, Lda.
Insolvente: Paviprédio, Sociedade de Construções, Ld.ª

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal Judicial de Porto de Mós, 2.º Juízo de Porto de Mós, no 
dia 23 -07 -2008, pelas 11H20, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Paviprédio, Sociedade de Construções, Ld.ª, NIF — 505099632, 
com sede em Cabeço da Mulher, Demó — Apartado 188, 2495 -023 
São Mamede

Para Administrador da Insolvência e da massa insolvente foi nome-
ado o Dr. Inácio Peres, c/ escritório em Rua Padre Américo — Edifício 
Marialva, 1.º J, 3780 -236 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al. i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.
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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 06 -10 -2008, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante

disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º dp Código 
de Processo Civil (alínea c do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

23 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Filomena Serrano. — A 
Escrivã -Adjunta, Maria do Amparo Cordeiro.

300676734 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 5573/2008

Processo: 1266/08.3TJVNF — Insolvência pessoa colectiva
Requerente: Lima Petróleos, Combustíveis do Lima, L.da

Insolvente: DANIBETÃO — Construções Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
 interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Juízo de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 2.º Juízo 

Cível de Gavião, no dia 23-06-2008, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor: DANIBETÃO — Construções Unipessoal 
Lda., NIF — 507454723, Endereço: Rua da Boavista, N.º 177, 4775-401 
Lemenhe-Vnf, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Jorge Martins Oliveira, nascido(a) 
em 15-04-1963, NIF — 141800895, Endereço: Avenida da Boavista, 

177, Lemenhe, 4760-000 Vila Nova de Famalicão, e António Rodrigues 
Azevedo, estado civil: Casado, NIF — 161308155, Endereço: Rua 1.º 
Maio, 22, 2.º Centro, Edifício Paris, 0000-000 S Martinho de Bougado, 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é o Sr. Dr. Nuno Rodolfo da Nova 
Oliveira da Silva, com domicilio profissional na Quinta do Agrelo — Rua 
do Agrelo, N.º 236, Castelões, 4770-831 Castelões — V. N. Famalicão, 
NIF N.º 206013876

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 de Setembro de 2008, pelas 10 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil [alínea c do 
n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação  — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

6 de Agosto de 2008. — A Juíza de Direito, Mafalda Bravo 
Correia. — O Oficial de Justiça, Cristina Maria Loureiro.

300655869 




